
Lei n( 1.388/2003.

EMENTA: Dispõe sobre a instituição de verba de representação, verba de apoio a gabinete e dá outras providências.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Poder Legislativo aprovou a seguinte Lei:
Art. 1(. Fica criada verba de representação atribuída ao Presidente do Poder Legislativo do Município de Santa Cruz do Capibaribe.

Parágrafo único – A verba de representação instituída no caput deste artigo será de 70 % (setenta por cento) do valor fixado em lei como subsídio do vereador.

Art. 2(. Fica o Presidente da Câmara Municipal autorizado a conceder Verba de Gabinete, até o limite de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) mensais, destinado a manutenção das atividades de gabinete em conjunto com as ações parlamentares de cada Vereador.

Parágrafo único – Todos os vereadores terão direito à verba de igual valor.

Art. 3(. A concessão da verba fica condicionada a disponibilidade de recursos e a aplicação será feita consoante legislação pertinente.

Art. 4(. – O serviço de apoio e assessoramento ao Vereador será prestado por ocupantes de cargos em comissão designados pela Mesa Diretora, por indicação escrita do Vereador.

Parágrafo único – A indicação escrita do vereador é ato imprescindível para a nomeação.

Art. 5(. – A investidura em cargo em comissão lotado no Gabinete do Vereador cessa:

a) No caso de exoneração, a pedido ou ex-oficio;

b) Ao término da legislatura e;

c) Em qualquer caso de extinção do mandato do titular do Gabinete.

Art. 6(. – Para a realização de seus serviços administrativos, disporá a Mesa Diretora da mesma lotação de servidores atribuída a cada Gabinete.

Art. 7(.- O valor da verba de gabinete poderá ser aplicado com o custeio das seguintes despesas:

I. Aquisição de material de expediente;

II. Despesas com transportes e deslocamento de pessoas;

III. Despesas com serviços profissionais necessários à ação parlamentar do Vereador e elaboração de anteprojetos, estudos e pareceres técnicos;

IV. Combustíveis e lubrificantes;

§1( - A prestação de contas será mensal, até o 30 (trinta) do mês seguinte.

§2( - Esta Lei, no que couber, poderá ser regulamentada por Resolução da Câmara Municipal.

Art. 8( - Para acorrer às despesas decorrentes desta Lei serão utilizados os recursos constantes nas dotações orçamentárias da Câmara Municipal, suplementadas, se necessário, até os limites da legislação pertinente.

Art. 9( - As verbas de gabinete autorizadas nesta Lei serão pagas com os recursos financeiros repassados ao Poder Legislativo mensalmente, conforme determina os arts. 29-A e 168 da Constituição Federal.

Art. 10( - A concessão de verba de gabinete a cada vereador fica condicionada ao atendimento, por parte do Ordenador de Despesas do Poder Legislativo, das exigências dos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar n( 101, de 04 de maio de 2000 e das disposições da Lei n( 1.374, de 06 de dezembro de 2002, que estabelecem as Diretrizes Orçamentárias para 2003.

Art. 11(. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos financeiros condicionam-se ao cumprimento das exigências explicitadas no art. 9( desta Lei.

Sala das Sessões, 30 de março de 2003.
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